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	Exmo. Sr.:

Presidente da Câmara

Municipal de Vila Franca do Campo
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LICENÇA DE UTILIZAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

	Nome:
	     
	   NIF:
	     

	

	Morada:
	     
	   Nº:
	     

	

	Localidade:
	     
	     Código Postal:
	     
	 -
	     
	
	

	

	

	Estado Civil:
	     
	      Profissão:
	     
	              Passaporte Nº:
	     


	Telefone/Telemóvel:
	     
	         Fax:
	     
	      Email:
	     


	B.I./C.C.:
	     
	    Data emissão:
	     
	    Arq. Ident.:
	


ASSUNTO

Vem requerer a V. Exa. a Licença de Utilização para: 

	  FORMCHECKBOX 

	 FORMCHECKBOX 
 Estabelecimento de Comércio Alimentar;

	

	
	 FORMCHECKBOX 
 Estabelecimento de Comércio não Alimentar;

	

	
	       FORMCHECKBOX 
 Armazém de produtos alimentares;

	

	
	 FORMCHECKBOX 
 Estabelecimento de bebidas. 


	Com a área de:
	     
	  Lotação:
	     

	

	Sito á rua:
	     
	  Freguesia:
	     

	

	Concelho:
	     
	 Entidade Exploradora:
	     

	

	Sede/Moarada:
	     
/


/



	

	Com o seguinte horário:
	     


Espera deferimento
Vila Franca do Campo, 
  O requerente, ____________________________________________


        NSTRUÇÕES

JUNTAR

· Fotocópia do B.I.;
· Exibir Cartão de Contribuinte;

· Início de atividade;

· Certidão de teor;

· Contrato de arrendamento (no caso do prédio ser arrendado);
· Boletim de sanidade (no caso de estabelecimentos alimentares);
· Boletim de sanidade (no caso de estabelecimentos alimentares);
· Declaração de responsabilidade em que o estabelecimento cumpre todos os requisitos adequados ao exercício da atividade ou ramo de comércio.
NOTAS

· Caso o requerente seja uma pessoa coletiva deve ser apresentado documento onde se verifique que tem legitimidade para representar a pessoa coletiva e subscrever o requerimento.

· Na qualidade de mandatário, deve juntar procuração;

· Os presentes dados irão ser objeto de tratamento informático, tendo o requerente direito de informação nos termos do nº1 e 2 do Artº 10º da Lei 67/98 de 26 de outubro de 1998, a qual transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva nº 95/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados - Lei da Proteção de Dados Pessoais.

Direito à Informação

· Responsável pelo tratamento  Presidente da Câmara ou Chefe de Divisão Administrativa ou Operacional;
· Finalidades de tratamento   Tratamento informático do processo do requerente.

· Destinatários ou categorias de destinatários dos dados   serviços municipais interventores no processo.

· As respostas aos dados integrantes no formulário são obrigatórias sob pena de indeferimento do pedido.

· Os dados disponibilizados podem ser acedidos e alterados pelo requerente até despacho por parte do decisor político. Após esse momento qualquer alteração implica apresentação de novo pedido.

BASE LEGAL:

· Decreto-Lei nº 259/2007, de 17 de julho.
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